
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 891546 - DF (2024/0047426-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PEDRO JUNIO ALVES RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO PARENTE DOS SANTOS VASCONCELOS - 

DF027805
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. EXAME 
PERICIAL NÃO REALIZADO. APRESENTAÇÃO DE 
JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL. COMPROVAÇÃO POR OUTROS 
MEIOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A incidência da qualificadora prevista no art. 155, § 4º, I, do Código 
Penal, exige exame pericial para a comprovação do rompimento de 
obstáculo, somente admitindo-se prova indireta quando justificada a 
impossibilidade de realização do laudo direto. Precedente.
2.No caso em análise, a Corte local, ao apreciar a questão, apresentou 
justificativas para a não realização da perícia - a vítima afirmou, em 
Juízo, que houve necessidade de fazer o reparo antes do 
comparecimento dos peritos por ser a porta principal da residência, a 
fim de resguardar a sua segurança e de sua família, circunstância hábil 
a justificar a excepcional possibilidade de a prova técnica ser suprida 
pelos demais elementos de provas constantes dos presentes autos, 
notadamente as câmeras de vigilância e as declarações da vítima, como 
na espécie.
3. Desse modo, verifica-se a existência de justificativa plausível para a 
ausência da perícia, devendo a qualificadora ser reconhecida com 
fundamento na declaração da vítima e de câmeras de vigilância.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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TERRITÓRIOS
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TERRITORIOS

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. EXAME 
PERICIAL NÃO REALIZADO. APRESENTAÇÃO DE 
JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL. COMPROVAÇÃO POR OUTROS 
MEIOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A incidência da qualificadora prevista no art. 155, § 4º, I, do Código 
Penal, exige exame pericial para a comprovação do rompimento de 
obstáculo, somente admitindo-se prova indireta quando justificada a 
impossibilidade de realização do laudo direto. Precedente.
2.No caso em análise, a Corte local, ao apreciar a questão, apresentou 
justificativas para a não realização da perícia - a vítima afirmou, em 
Juízo, que houve necessidade de fazer o reparo antes do 
comparecimento dos peritos por ser a porta principal da residência, a 
fim de resguardar a sua segurança e de sua família, circunstância hábil 
a justificar a excepcional possibilidade de a prova técnica ser suprida 
pelos demais elementos de provas constantes dos presentes autos, 
notadamente as câmeras de vigilância e as declarações da vítima, como 
na espécie.
3. Desse modo, verifica-se a existência de justificativa plausível para a 
ausência da perícia, devendo a qualificadora ser reconhecida com 
fundamento na declaração da vítima e de câmeras de vigilância.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO JUNIO ALVES 

RIBEIRO contra decisão de minha lavra, na qual não conheci o habeas corpus (e-STJ fls. 

367/373).
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Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 155, § 4º, 
inciso I, do Código Penal, à pena de 3 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, em regime 
inicial fechado, bem como ao pagamento de 14 dias-multa (e-STJ fls. 213/231).

Interposta apelação, o Tribunal local deu parcial provimento ao recurso 
defensivo para afastar a agravante da reincidência e redimensionar a pena para 2 anos e 8 
meses de reclusão, e ao pagamento de 13 dias-multa, e fixar o regime inicial semiaberto. 
Segue a ementa do acórdão (e-STJ fls. 291/312):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE FURTO QUALIFICADO PELO 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
RECURSO DA DEFESA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. 
AUTORIA E MATERIALIDADE DEMONSTRADAS NOS AUTOS. 
DEPOIMENTOS DA VÍTIMA E DA TESTEMUNHA POLICIAL. IMAGENS. 
QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. MANUTENÇÃO. 
AFASTAMENTO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
DECURSO DO PRAZO DEPURADOR DE CINCO ANOS. ALTERAÇÃO DO 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. VIABILIDADE. 
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.1. Em crimes 
contra o patrimônio, geralmente cometidos à ausência de testemunhas, a 
palavra da vítima possui especial relevo probatório. No caso dos autos, 
inviável o pleito absolutório se os elementos de prova, mormente as 
declarações da vítima, da testemunha policial e das imagens acostadas aos 
autos, não deixam dúvidas de que o réu furtou os bens do interior da 
residência.2. Mantém-se a qualificadora do rompimento de obstáculo, diante 
da prova oral e das fotos acostadas aos autos, demonstrando que o réu 
arrombou a porta dos fundos do lote para ingressar na residência3. Afasta-se 
a agravante da reincidência, uma vez que, entre a extinção da punibilidade do 
crime pretérito e o cometimento do crime em apreço, houve o transcurso do 
período depurador de 05 (cinco) anos previsto no artigo 64, inciso I, do 
Código Penal.4. Reduzida a pena concretizada e afastada a agravante da 
reincidência, faz-se necessário alterar o regime inicial de cumprimento da 
reprimenda.5. Recurso conhecido e parcialmente provido para, mantida a 
condenação do apelante como incurso nas sanções do artigo 155, § 4º, inciso 
I, do Código Penal(furto qualificado pelo rompimento de obstáculo), afastar a 
agravante da reincidência, reduzindo a pena de 03 (três) anos, 01 (um) mês e 
10 (dez) dias de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa para 02 (dois) anos e 08 
(oito) meses de  reclusão e 13 (treze) dias-multa, à razão mínima, bem como 
alterar o regime inicial de cumprimento de pena do fechado para o regime 
semiaberto.

No presente writ (e-STJ fls. 3/8), o impetrante alega que o paciente está 

sofrendo constrangimento ilegal, em razão do reconhecimento da qualificadora do 

rompimento de obstáculo previsto no art. 155, § 4º, inciso I, do Código Penal. Argumenta 

que não há laudo pericial que ateste o rompimento do obstáculo e que, segundo o 

entendimento desta Corte Superior: para o reconhecimento da qualificadora do 

rompimento de obstáculo, é imprescindível a realização de exame pericial, sendo 

possível a sua substituição por outros meios probatórios somente se(a)o delito não 

deixar vestígios; (b)os vestígios deixados desapareceram; ou (c)as circunstâncias do 
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crime não permitirem a confecção do laudo (e-STJ fl. 7).

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, o afastamento da qualificadora e 

o redimensionamento da pena.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 367/373, este Relator não conheceu da 

impetração.

Em seu agravo (e-STJ fls. 378/383), o agravante mantém-se a tese 

apresentada na inicial do habeas corpus no sentido de ser impossível suprir a prova 

pericial pela testemunhal no caso em tela, a teor do disposto nos arts. 158 e 167 do 

Código de Processo Penal. Isso porque os fatos narrados na denúncia deixaram 

vestígios, o que exigia a realização da perícia direta no local dos fatos para comprovar a 

materialidade. Logo, inviável a aplicação do art. 167 do CPP ao caso. (que admite a 

utilização de prova testemunhal), uma vez que sua incidência só ocorre quando os 

vestígios houverem desaparecido sem culpa atribuível ao Estado (e-STJ fl. 381). Afirma, 

ainda, que a inexistência da perícia foi injustificada, não podendo, por isso, ser suprida 

pela palavra da vítima.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua 

submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como é cediço, a jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido 

de que o exame de corpo de delito direto, por expressa determinação legal, é 

indispensável nas infrações que deixam vestígios, podendo apenas supletivamente ser 

suprido pela prova testemunhal quando (i) o delito não deixar vestígios, (ii) os vestígios 

deixados houverem desaparecido ou, ainda, (iii) se as circunstâncias do crime não 

permitirem a confecção do laudo. Assim, se era possível a realização da perícia, mas esta 

não ocorreu, a prova testemunhal e o exame indireto não suprem a sua ausência.

Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. FURTO QUALIFICADO. EMPREGO DE CHAVE FALSA. 
VESTÍGIOS EXISTENTES E NÃO DESAPARECIDOS. PERÍCIA. 
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IMPRESCINDIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O entendimento desta Corte Superior de Justiça está consolidado no 
sentido de que, nos casos de furto qualificado pelo emprego de chave falsa em 
que há vestígios é imprescindível a elaboração de laudo pericial para a 
comprovação da mencionada qualificadora, salvo se desaparecidos os 
vestígios.
2. No caso, foi esclarecido na sentença a existência de vestígios, já que a 
vítima destacou que se "danificou o tambor do veículo" e a testemunha 
policial militar consignou que "a moto estava com o miolo estragado", não 
tendo sido afirmado nos autos o desaparecimento de tais vestígios - 
circunstâncias essas que evidenciam a imprescindibilidade da realização da 
perícia e a insuficiência da confissão do ora Agravante e do depoimento 
testemunhal para a imposição da qualificadora do emprego de chave falsa.
3. Agravo desprovido (AgRg no HC 627.886/SC, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe 17/2/2021).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. EMPREGO DE CHAVE FALSA. AUSÊNCIA DE 
EXAME PERICIAL. IMPRESCINDIBILIDADE. DELITO QUE DEIXOU 
VESTÍGIOS. INEXISTÊNCIA DE JUSTIFICATIVAS PARA A NÃO 
REALIZAÇÃO DA PERÍCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE CONSTATADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o AgRg no EAREsp 
886.475/SC (Rel. Ministro JORGE MUSSI, Terceira Seção, julgado em 
27/2/2019, DJe 12/3/2019), firmou entendimento no sentido de que "a 
necessidade de realização do exame pericial à constatação da qualificadora 
de uso de chave falsa (art. 155, § 4º, inciso III, do Código Penal) dependerá 
das circunstâncias fáticas de cada caso. Se houver vestígios, a perícia é 
imprescindível, na forma do art. 158 do Código de Processo Penal. Naqueles 
em que não forem eles verificados ou se já desaparecidos, a prova oral 
poderá suprir a técnica, conforme disposto no art. 167 do Código de Processo 
Penal".
2. A apreensão da chave falsa configura vestígio de seu uso, razão pela qual 
deveria ter sido realizado o exame pericial, nos termos do art. 158 do Código 
de Processo Penal.
3. Na hipótese, tendo a qualificadora sido aplicada com base em prova 
testemunhal e na confissão do paciente, deve ser afastado o emprego de chave 
falsa e reconhecida a prática de furto simples, pois, além de não ter sido 
demonstrada a impossibilidade de realização da perícia técnica, tais provas 
não suprem a necessidade de sua efetivação.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 628.159/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020).
 

In casu, pretende o paciente o decote da qualificadora relativa ao rompimento 

de obstáculo.

São estes, no que interessa, os fundamentos do acórdão recorrido (e-STJ, fl. 

299): 

Extrai-se de tais dispositivos que é indispensável o exame de corpo de delito 
quando as infrações deixam vestígios e, para o caso de desaparecimento 
destes, a lei aceita a prova testemunhal para suprir o exame de corpo de 
delito, o que ocorreu no caso em análise.
Na espécie, embora não tenha sido realizado exame pericial no portão que dá 
acesso à residência, as imagens capturadas pelo sistema de vigilância não 
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deixam dúvida acerca do rompimento de obstáculo, conforme fotos de ID 
50879192 - Pág. 6 constantes do Relatório Policial n°. 019/2023 - 09ª DP, 
além das declarações da vítima André, relatando que o réu arrombou a porta 
dos fundos do lote (uma porta em ferro do tipo latão) para ingressar na 
residência.
Ademais, a vítima afirmou, em Juízo, que houve necessidade de fazer o reparo 
antes do comparecimento dos peritos por ser a porta principal da residência, 
a fim de resguardar a sua segurança e de sua família.

 

No caso em análise, a Corte local, ao apreciar a questão, apresentou 

justificativas para a não realização da perícia - a vítima afirmou, em Juízo, que houve 

necessidade de fazer o reparo antes do comparecimento dos peritos por ser a porta 

principal da residência, a fim de resguardar a sua segurança e de sua família, 

circunstância hábil a justificar a excepcional possibilidade de a prova técnica ser suprida 

pelos demais elementos de provas constantes dos presentes autos, notadamente as 

câmeras de vigilância e as declarações da vítima, como na espécie.

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. ART. 155, § 4º, I, DO CÓDIGO PENAL - CP. VIOLAÇÃO AO 
ART. 7º, XXI, DA LEI N. 8.906/94. TESE DE NULIDADE DO 
INTERROGATÓRIO REALIZADO NA FASE INQUISITORIAL. AUSÊNCIA 
DE ADVOGADO. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO PELA PARTE 
INTERESSADA. PRESDINCIBILIDADE DE O INDICIADO SER ASSISTIDO 
POR DEFENSOR NOS ATOS REALIZADOS NO INQUÉRITO POLICIAL. 
ALEGAÇÃO DE QUE O CAUSÍDICO FOI IMPEDIDO DE PARTICIPAR 
DO ATO. VIOLAÇÃO DAS PRERROGATIVAS DO ADVOGADO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGAÇÃO DE PREJUÍZO AOS 
AGRAVANTES. CONFISSÃO REALIZADA PERANTE A AUTORIDADE 
POLICIAL E CONFIRMADA EM JUÍZO. CORTE ESTADUAL QUE NÃO 
TORNOU INCONTROVERSO TER HAVIDO CERCEAMENTO DO 
ADVOGADO NO INTERROGATÓRIO NA FASE INQUISITORIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA TESE RECURSAL. DEFESA 
QUE DEIXOU DE OPOR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 282 E N. 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - 
STF. QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA 
DE PERÍCIA. POSSIBILIDADE DE COMPROVAR A QUALIFICADORA 
POR OUTROS MEIOS PROBATÓRIOS. EXAME INDIRETO 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO PELA CORTE ESTADUAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME QUE INVIABILIZARIAM A REALIZAÇÃO 
DA PROVA PERICIAL. LUGAR DO CRIME. DELITO PRATICADO NO 
ESTRANGEIRO. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PARA SANAR EVENTUAL OBSCURIDADE. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ NESTE PONTO. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. "Não há nulidade absoluta do inquérito policial, nem mesmo decorrente da 
ausência do advogado no interrogatório do acusado, do mesmo modo pela 
ausência na oitiva da vítima e testemunhas. Eventual nulidade exige a 
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demonstração do prejuízo, que não ocorre diante do fato de que o elemento 
de prova deverá ser repetido sob o crivo do contraditório" (AgRg no RHC n. 
160.076/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do Tjdft), Quinta Turma, DJe de 4/4/2022).
1.1. "'Este Superior Tribunal possui entendimento no sentido da 
prescindibilidade da presença do advogado durante o interrogatório 
extrajudicial" (RHC n. 94.584/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., 
DJe 1º/10/2019)" (AgRg no RHC n. 149.675/RJ, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe 
de 11/3/2022).
2. "A incidência da qualificadora prevista no art. 155, § 4º, I, do Código 
Penal, exige exame pericial para a comprovação do rompimento de 
obstáculo, somente admitindo-se prova indireta quando justificada a 
impossibilidade de realização do laudo direto. Precedente" (AgRg no AREsp 
n. 2.074.222/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
29/6/2022).
2.1. Consoante orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça 
firmada sobre o tema, é imprescindível a realização do exame de corpo de 
delito para comprovar a materialidade da qualificadora prevista no art. 155, 
§ 4.º, inciso I, do Código Penal - CP, todavia, possibilita-se outrossim a sua 
realização de forma indireta, bem como se admite a prova testemunhal, na 
hipóteses de desaparecimento completo dos vestígios ou quando lugar se 
tenha tornado impróprio para a constatação dos peritos, situação verificada 
na hipótese em debate. Precedentes. Conclusão diversa esbarra no óbice da 
Súmula n. 7 desta Corte.
3. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.002.325/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. LAUDO PERICIAL INEXIGÍVEL. 
NECESSIDADE DE REPAROS NO IMÓVEL. PROVA ORAL. VIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O agravante não apresentou novos argumentos em relação à 
inexigibilidade de perícia direta para caracterizar a qualificadora, atestada 
por prova oral, quando desaparecidos os vestígios do rompimento de 
obstáculo por necessidade de reparos no imóvel.
2. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a análise do 
caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada em tais pontos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.026.388/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 16/11/2022.)
 
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. EXAME 
PERICIAL NÃO REALIZADO. APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVA 
PLAUSÍVEL. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A incidência da qualificadora prevista no art. 155, § 4º, I, do Código 
Penal, exige exame pericial para a comprovação do rompimento de 
obstáculo, somente admitindo-se prova indireta quando justificada a 
impossibilidade de realização do laudo direto. Precedente.
2. No caso em exame a Corte de origem justificou a ausência de perícia no 
fato de que a vítima efetuou o reparo da porta violada, dando causa, assim, 
ao desaparecimento dos vestígios do arrombamento em sua residência.
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3. Desse modo, verifica-se a existência de justificativa plausível para a 
ausência da perícia, devendo a qualificadora ser reconhecida com 
fundamento na declaração da vítima e de testemunhas.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.074.222/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 29/6/2022.)
 

Ademais, desconstituir o entendimento do Tribunal local, com base no 

depoimento da vítima, sobre o fato de a porta arrombada ser a principal porta da 

residência, demandaria incursão no acervo fático-probatório dos autos, procedimento 

inviável em sede de habeas corpus. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 891.546 / DF
Número Registro: 2024/0047426-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07011639620238070001 07043389820238070001 7011639620238070001 7043389820238070001

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO PARENTE DOS SANTOS VASCONCELOS
ADVOGADO : FERNANDO PARENTE DOS SANTOS VASCONCELOS - DF027805
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
PACIENTE : PEDRO JUNIO ALVES RIBEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO JUNIO ALVES RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO PARENTE DOS SANTOS VASCONCELOS - DF027805
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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